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;Poluição visual começa se-.= combatida na cidad - - . - - -- - - ... -----l Por Gladys Pimentel 

Faixas, cartazes, panfletos, 
letreiros. outdoors e todo ti­
po de peças publicitárias 
que se acumulam desorde­

nadamente, poluindo a prejudican­
do a paisagem de Salvador, vão ter 
melhor ordenamento. A prefeitura 
quer modificar esse quadro, pois a 
legislação cm vigor se mostra inefi­
ciente para solucionar as constantes 
confusões acerca da veiculação da 
~ublicidadc nessa grande mídia que 
e o espaço urbano. 

At~ o final do ano. será definida 
pela prefeitura uma nova política 
para concessão e pennissào de en­
g~nhos publicitários. O projeto de 
lei do novo Código Tributário, a ser 
encaminhado à Câmara Municipal, 
definirá as especificações e os lo­
cais apropriados para a publicida­
de. além de valores e outras deter­
minações. 

O Decreto Municipal nº 9088 de 
1988. e revisado em 1991, estabe­
lece as nonnas para a instalação de 
peças publicitárias em áreas públi­
cas. Incluem-se entre essas nonnas 
o respeito à distância mínima entre 
um outdoor e outro, variando de 
100 a 500 metros, a depender do ti­
po. e advenência contra a poluição 
visual dos locais públicos. centros 
históricos. postes de sinalização de 
tráfego. orla marítima e canteiros 
centrais. 
• Apesar de ter disciplinado a exi­
bição da publicidade, o decreto re­
ve la-se a inda deficiente, pois não 
foi lastrado em nenhum csrudo de 
jmagem ambiental urbana e um 
~onceito de economia da paisagem. 
~·Os técnicos que elaboraram o de­
creto não tinham um conhecimento 
suficiente na árcq de publicidade. 
Fizeram a legislação baseando-se 
~penas no uso adequado do solo", 
avalia Lívia Kalid, chefe do Setor 
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de Publicidade da Superintendên­
cia de Controle e Ordenamento do 
Uso do Solo do Município (Su­
com). 

As agências de publicidade, se­
gundo Livia Kalid, se aproveitam 
da dificuldade do poder público em 
fiscalizar e não cumprem também 
com seu papel de agentes para 
manter e conservar a paisagem ur­
bana. "Cuidar da conservação da 
cidade não é só de competência da 
prefeitura, é dever de todos, da po­
pu lação, dos publicitários". Para a 
presidente da sucursal baiana da 
Associação Bras ileira de Agências 

de Propaganda (Abap), Cléo Silva, 
isso acontece porque falta clareza 
na legislação e melhores definições 
de parâmetros: " Pelo fato de ela ser 
fechada, as pessoas acabam pen­
sando qualquer coisa a respeito de 
espaço". 

É muito dificil num decreto esta­
belecer um critério unificado para 
os engenhos das vias públicas. Em­
bora as áreas tenham alguma salva­
guarda, a legislação não enquadra 
a especificidade de cada local. O 
publicitário Fernando Passos opina 
que a legislação deve ser mais fle­
xível, pem1itindo a análise de cada 
caso em particular. Ele sugere que 
seja criado um conselho formado 
pela Central de Outdoor. prefein1-
ra, comunidade, Abap, profissio­
nais responsáveis pelos engenhos, 
anis tas plásticos e engenheiros. Es­
sa comissão se reuniria periodica­
mente para discutir e decidir sobre 
os outdoors criativos. "Eles são 
temporários e, antes que venham a 
ser balTtldos, devem ser avaliados 
po uma comissiio nrnltidiscip!i­
nar'', argumenta Fernando Passos. 

Ao contrárro do publici tário. a 
presidente da Abap, Cléo Silva, 
não acredita que um conselho pos­
sa resolver sobre as questões da 
publicidade em Salvador: "O con­
selho é superdemocrático, mas 

sempre há conflitos de poder. Eles 
são morosos e a didática da publi­
cidade é muito rápida e, desse mo­
do, pode-se perder um cliente''. 
Ela prefere apostar, dessa forma, 
no fórum da prefeitura: "É a Câ­
mara quem deve ouvrr a população 
e pessoas especializadas para po­
der decidir". 

Que a legislação precisa ser re­
formulada, é incontestável. A Su­
com está elaborando uma minuta 
com uma proposta de mudança. Os 
técnicos da prefeitura estão cap­
tando as tendência do mercado pu­
blicitário e analisando os novos ti­
pos de publicidade para verificar 
seu impacto em Salvador. O órgão 
pretende, com isso, ordenar e re­
gularizar a publicidade, delimitan­
do com mais clarividência os espa­
ços permitidos e proibidos. 

A proposta dá ênfase às áreas 
onde essa publicidade será colo­
cada, de forma que promova uma 
melhor adequação ao uso do solo. 
"A prefeitura está interessada em 
proveiuic os espaços ecessá­

rios, como, por exemplo, permitir 
a propaganda nas laterais dos pré­
dios, que é comum em países de­
senvolvidos e a nossa legislação 
ainda não contempla", informa 
Lídia Santana, chefe de gabinete 
da Sucom. 

C2urtaze§ e pichações 
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Espalhados pelos muros, túneis, 
viadutos, colunas e postes da cida­
de. os canazcs de shows e de diver­
sos s indicatos receberão um lugar 
apropriado para ser divu lgados. A 
prefeitura pretende construir abri­
gos de ônibus e sanitários públicos 
padronizados e com espaço para es­
se tipo de publicidade. Essa prática 
será estabelecida através de uma 
contrapartida que deu certo em vá­
rras cidades do país. O anunciante 
que receber o espaço deverá zelar 
pela manutenção dessa área e dos 
seus equipamentos de publicidade. 
'·Os merrõs já têm espaço definido 
para alguma comunicação visual", 
·comenta a presidente da Abap. 

dar o exemplo para conseguir uma 
boa colocação, fazem exatamente o 
contrário, pichando vários pontos 
da cidade por conta da propaganda 
eleitoral. O juiz da 4ºZona Eleito­
ral. Salomão Rezedá, declarou 
guerra a essa ação predatória e en­
viou 24 notificações para os verea­
dores que se uti lizaram desse tipo 
de publicidade na sucessão passa­
da. 

Vários outdoors já foram retirados pelos fiscais da Prefeitura 

Não são apenas as agências de 
propaganda e a população que con­
tribuem com a poluição do visual 
da c idade. Políucos, que deveriam 

Nos períodos de campanhas 
eleitora is, o Tribunal Regional 
Eleitoral estabelece, através do 
Diário Oficial, todas as regras ne­
cessánas para a implantação da 
publicidade política. Competem à 
Sucom a implantação e fi scaliza­
ção dessa publicidade, nada mais 
que isso. As nom1as da publicida­
de política não são fixas e podem 
mudar a cada campanha. 
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Salvador é a cidade brasileíra com menor quantidade 
de outdoors. A informação é do diretor da Seccional da 
Bahia da Central de Outdoors. José Linhares. O profis­
sionalismo das empresas de publicidade baiana. o posi­
cionamento das tabuletas em termos de visib1hdade. co­
lagem e conservação renderam â cidade. pelo quano ano 
consecutivo, ·a· melhores considerações da Convenção 
Nacional de Outdoor em relação às demais cidades do 
pais. 

Em 1998. a quantidade de cartazes e panfletos na ci­
dade será regulamentada e a de 0111doors diminuída. A 
chefe de gabinete da Sucom, Lídia Santana, considera 
imponante essa medida da prefeitura. pois reduzirá a 
ocupação das áreas públicas. Lídia Santana propõe que 
Salvador siga o e;,;emplo das grandes cidades de ourros 
países. que aboliram os 0111doors usando formas alterna­
tivas e mais adequadas ao uso do solo. como os enge­
nhos iluminados nas laterais dos prédios. 

Fernando Passos considera o 0111door indispensável 
para qualquer cidade capitalista. '·A diminuição de 0111-
doors é uma temeridade. Proporcionalmente. Sal\ador 
tem menos 0111doors do que seu tamanho poderia abri­
gar", comenta. Cléo Silva opina que deverá haver análi­
se antes dessa medida. Segundo ela, se a redução for 
IT\Uito grande o mercado e o anunciante podem ser preju­
dicados: ·'De alguma maneira, essas empresas geram 
emprego. É preciso avaliar as- conseqüências que essa 
medida pode causar·•. Cléo prefere acreditar na sobera­
nia do mercado: '·É ele que vai decidir se o 0111door é ou 
não ultrapassado''. As mídias sobrevi\em. uma não ~li­
mina a outra, e nesse aspecto entram em cena fatores co­
mo nível de exigência do mercado, da competitividade e 
da globalização da economia. 

Fiscalização e licenciamento 
A Sucom vem realizando an:ili­
ses e vistorias em todo tipo de 
propaganda visual afü:ada em 
cada área da cidade. '·Todos os 
engenhos ilega.is serão re{ira­
dos", afirmá Lívia Kalid. Um 
desses levantamentos já foi con­
cluído. Nas avenidas Ogunjá, 
Paralela. Magalhães Neto, Vas­
co da Gama, Bonocô. Vale de 
Nazaré, Tancredo Neves, Juracy 
Magalhães e Garibaldi, existem 
161 outdoors localizados em 
áreas públicas. Eles se benefi­
ciaram da permissividade da le­
gislação vigente e. por isso. a 
Sucom está esperando o térmi­
no do p~azo.q11<:.an1.l:S.fui.~ 
pulado para detcnninar a retira­
da. l·lá alguns meses, 28 0111-
doors. instalados em locais 
proibidos e sem licença, saíram 
da paisagem de duas das princi­
pais avenidas de vale, a Antônio 
Carlos Magalhães e Juracy Ma­
galhães Júnior. 
'·Quem patrocina o mar baiano 
são as distribuidoras de bebi­
das", diz Livia. resignada. Ela 
tem razão. pois a orla marítima 
da cidade é um dos locais onde 
faixas, placas e letreiros acumu­
lam-se densamente. Para tirar 
essa publicidade, tudo depende 
de uma política de educação 
ambiental e do grau de com­
preensão da importância de or­
denamento do uso do solo. Edu­
car a população nesse aspecto é 
um grande desafio para uma ci­
dade como Salvador. Os técni­
cos da Sucom esbarram também 
em outras dificuldades para tor­
nar mais efetiva a fiscalização. 
como falta de recursos e equi­
pamentos para operacionalizar 
as remoções. 
A.penas 5% dos 0111doors de 
Salvador não estão licenciados, 
mas 1.189 têm a I icença da pre-

feitura. Em contrapanida. mais 
da metade do númera de back 
/ig/m existentes na cidade se 
encontram em situação irregu­
lar. Cento e vinte estão legaliza­
dos. Um back lig /11 ~ um 0111-
door novo custam. cada um. RS 
23,92im'. Se for renovação, es­
se valor sofre um decréscimo 
para menos da metade. RS 
10,07/m'. Por contribuírem com 
a iluminação da cidade e pro­
porcionarem um excelente re­
tomo estético. as peças publici­
tárias convencionais 11lumina­
das) recebem 20% de desconto 
sobre o imposto cobrado. En-

uanto a o-il'1minada sa\ 
a um custo de RS 10.00/m', a 
iluminada sai apenas por RS 
15.00/m'. 
Lídia Santana informa que o li­
cenciamento para divulgação de 
publicidade em áreas públicas 
só é concedido para empresas 
devidamente cadastradas na Su­
com. O edital de licitação para 
o próximo ano já está sendo 
elaborado pelo órgão, que licen­
cia por mês cerca de 200 a 250 
novos engenhos. 
Para as pessoas fisicas e peque­
nos comerciantes que desejam 
colocar uma publicidade mais 
simples, como faixas por exem­
plo, a superintendência presta • 
ainda um tipo de atendimento 
feito no próprio balcão da Su­
com. Tudo é feito em tempo há­
bil e não é exigido qualquer ti­
po de documentação. A m~dia é 
de 1.200 pedidos de faixas por 
mês. Elas custam RS 3,75/dia e 
permanecem no local por. no 
máximo, um mês. Os solicitan­
tes não recebem nenhum tipo de 
censura aos dizeres. apenas são 
informados sobre os locais per­
n11tidos para a colocação de 
suas faixas. 


